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ESTÀDO DO \IARANHÃO
PRTFEITUR{ MUNICIPAI DE IMPERATRIZ
FUNDAÇÁO CULTT.]R{L DE INIPER{TRIZ

FI,]l.JDO MI'\ICIPAL DE I\CE\TI\'O À CULTT'RÂ

CoNTRATO N'A62t2026

PROCESSO DE ORIGEM
PROCESSO N. 02.20.00.085 t2026-FUMIC
INEXIGIBILIDADE N' 056/2026
PROCESSO AT]XII-IAR _ PROC N' 02,25.00.I 50/2025 _ FCI/FUMIC
EDITAL DE CREDENCIAMENTO N" OO5/2025

VALORCONTRÀTUAL
RS 5.000,00 (cinco mil reais)

VIGÊNCIÂS CONTRÀTUAL
IMCIAL: 22107/2026
FINAL: 3l /1212026

DADOS DO CONTRATANTI-
FUNDO MTINICIPAL DE INCENTIVO À CULTI'RA _ FUMIC
CNPJ n' 20.792. 103/0001 -49
Representante: José Arimatheia Pereira de Castro - CPF 505- I 73.683- l5
Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita, Imperatriz - MA

DADOS DO CONTRATADO
SALVIANO RODRIGUES LIMA
CNPJ n" 57.868.031/0001-86, sediado na Av. Bayma Júnior, 120, Qd. 5, Casa 10,
lmperatriz - MA
Representante legal: Salviano Rodrigues Lima, CPF n" 051.539.423-84 e RG n'
224076620026 SESPÀ4A
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9q F'ISCAL DO CONTRATO
A DEFINIR EM PORTARTA ESPECIFICA

PREÂMBULO
Aos 22 de julho de 2026, o MUNICÍpIO nS IMpERATRIZ, através do FUNDO MUNICIPAL

DE INCENTIVO A CULTURA - FUMIC, CNPJ,MP n.' 20.792.10310001-49. representado pelo
Presidente da Fundação Cultural de Imperatriz e ordenado de despesa do Fundo Municipal de Incentivo
à Cultura. José Arimatheia Pereira de Castro, brasileiro, agente politico, portador do RG n."
046860122012-9 SSP/MA e o CPF,MI n." 505.173.683-15, doravante denominado simplesmente de

CONTRATANTE, e do outro lado SALVIANO RODzuGUES LII\'ÍA, inscrito no CNPJ n'
57.868.031/0001-86, com sede à Av. Bayma Júnior, 120, Qd. 5, Casa 10, Imperâtriz - MA, através do

seu representante legal, o(a) senhor(a) Salviano Rodrigues Lima, inscrito(a) no CPF n'05i.539.423-84
e RG n' 224076620026 SESP/MA, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, em

obser.rância às disposições da Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo

Fundação Cultural de Lnperatriz CNPJ: 01.001.09 l/000 I 42
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OBJETO CONTRATUAL
Apresentação aÍística de PAGODE DO RESENHA nos eventos realizados e/ou apoiados
pela Fundação Cultural, dentro da programação cultural da Feinnha da Prefs e/ou do
período de veraneio.
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nomeadas acordam em assinar o pres€nte TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de

Contratação enr epígrafe, rnediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO lATt 92, I C II)
1.1 - O pÍesente instrumento tem por objeto apresentação artística de PAGODE DO RESENHA
nos eventos realizados e apoiados pela Fundação Culrural, dentro da programaçãô cultural da Feirinha
da Prefs e/ou das festividades do período de veraneio, de acordo com as especificações e condições

definidas no Termo de Referência e em conformidade com edital de Chamamento Público n'05/2025 -
Credenciamento Cultural apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (ATI 92, V)
2.1 O valor do presente Contrato é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em contbrmidade com a planilha

de especificações e estimativa da remuneração prevista no Edital de Credenciamento n" 0O512025,

conf,orme quadro abaixo:
ESPECIFICAÇOES E ITENS DO CONTRÀTO

Item Descrição Unidade Quânt R$ Unit. R§ Total

Apresentaçào Anistica de PAGODE DO0l ü;ÉNHt serviço 0l 5.000'00 5.000'00

Valor Total 5.000'00

2.2 - No valor acima estão incluídas todâs as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração. frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contmtaçào.
2.3 - O valor acima é meramente estímativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

Z.j - Sao anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas quanto

a forma de execução do objeto;
2.3.2 - Edilal de Licitação e/ou Aviso de Contratação Diretâ' contbrme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado:
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de 2210712026 e encerramento em

3ll1212026, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de Z02l, e, em caso de serviços e fomecimentos

continuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos aÍigos 106 e 107 da Lei n" 14.133,

de 2021.
3.1.1 O prazo de vigência podera ser prorrogado por termo aditivo, mediante solicitação formal,

quando o újeto nâo for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstâs neste instrumento.

3.1 .2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliaçâo, por paÍe do Gestor do Contrato,

da vantajôsidadã da prorrogação, a qual deveni ser realizada motivadamente, com base no Histórico de

Gestão áo Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da

contràtaçào, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contràtual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebraçào de termo aditivo-

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançÔes de

declaração de inidonáidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

cLÁusuLA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRÂTUAIS (art.92,
IV, VII e XVIII)

Fundação Cultural de lmPeratriz I CNPJ: 0 I .001 .09 I /mO I 42
Fundo Muicipal de Incentivo à Cultura I CNPJ: 20.792.101/mol-49
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4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestâo e de execução, assim como os prazos e

condiçôes de conclusão, entrega, observaçâo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DÀS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO (âTT 92, V € VI)
5.1 - O prazo para pagâmento ao contratado e demais condições a ele refeÍentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

cLÁusLrLA sExTÀ - DO REAJUSTE (aú. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmcnte contratâdos são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçalnento estinrado constante do proccsso administrativo que deu origetn ao presente termo de

contrato.
ti.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais

serào reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do indice Indice Geral de Preços de

Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrência da

anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financciros do último reajuste.

10.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao Contratado a impoÍância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tào logo seja(m) dirulgado(s) o(s) índicels) definitivo(s).
6.5 , Nas aferigões finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
10.6 caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do prcço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 C) reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSUiA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÔES PERTINENTES À T,CPO

7.1 - Quan6o o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nn

13.709, de l4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em

razào deste contrato administrativo, independentemenle de declaraçào ou de aceitaçào expressa.

7.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os principios do aÍ. 6' da LGPD.

7.3 - E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Lei.
7.4 - A Administração devení ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 ierminado o tratamento dos dados nos termos do art. l5 daLGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de

guarda de docurnentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contÍatuais

e somente enquanto nâo pÍescritas essas obrigaçõcs.

7.6 - E devêr do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
7.7 O CONTRATAI)O deverá exigir de sub operadores e subcontrâtados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 , O CONTRATANTE podeÉ rcalizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o CONTRATADO atendei prontamente eventuâis pedidos de comprovaçào formulados'

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prátzo fixado pelo CoNTRATANTE, prorrogável',.

justificadamente. quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LCPD,

inclusive quanto a eventuâl descarte teahzado.
7.10 - Baricos de dados eveltualmente formados a partir de deste instÍumento contratual, notadâmente

aqueles que se proponham a aÍrnazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
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controlado, com registro individual rastreável de tràtamentos realizados (LGPD, aÍ.37), com cada

acesso, data. horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização. em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.
7.10.1 Os reÍàridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
7. I I - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
7.12 Os contratos e convênios de que trata o § l' do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (âTt. 92, VIII)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratâção correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de lmperatriz deste exercicio, na dotaçào

abaixo discriminada:
DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE: 02.20.00 FUNDO MTINICIPAL DE INCENTTVO A CULTURA
CLASSIFICAÇÃO: 02.2O.OO.13.392.1 167.1205.000 - FOMENTO A PRODUÇÀO ART]STICA E

CULTURAL
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTRoS SERVIÇOS DE TERCETROS PESSOA JURIDICA -

FICHA: 2196
FONTE DE RECtiRSo: 1.500

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apôs aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberaçào dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE (ATt. 92, X, XI C XIV)
9. I - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõcs assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos;

9.2 - Rcceber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido, para que scja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas cxpensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execuçào do cootrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 Efenrar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo,

forma e condiçôes estabelecidos no pres€nte Contrato e no Termo de Refcrência.

9.6 Aplicar ao Contratâdo as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçào

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestanrente impertinentes. meramcnte

protelatórios ou de nenlum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 -.. A Administraçào ter á o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogaçào motivada, por igual periodo.'9.9 
Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9. l0 - Notificar os emitentcs das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçâo

de descumprimento de cláusulas contratuâis, nos termos do §4', do a*. I 37, da l-ei n" l4-133, de 2021 .

g.l I - A Administraçâo nào responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de âto do Contratado, de seus empregados' prepostos ou subordinados'

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (âTL 92, XIV' XVI E XVII)
10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência,

parte integrante a este ContÍato, assumindo como exclusivamente SeuS os riSCos e as despesas

à""oo"nta. da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

Fundação Cultural de Imperatdz I CNPJ: 01.001.091/000112
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10.2 Em casos de fomecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do

usuário, com uma versão eln português. e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, l3 e

I 7 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990).

10.4 Comunicar ao CONTRATANTE, no pmzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo pÍevisto, com a devida
comprovação.
10.5 Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (an. I 37, II) e preslar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.ó Reparar, corrigir. remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defcitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados.

10.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçào do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalizaçâo ou o acompaúamento da execução contratual pelo CONTRÀTAIIITE, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos

danos sofridos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fomecimento/Serviço.
I 0.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou cquivalentes das categorias abrangidas pelo conlràto, poÍ todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRÀTANTE;
l0.l0, Comunicar ao Fiscal do contrato, no pfttzo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execuçào do objeto conÍratual.

10.11 - Paralisar, por dererminação do cONTRATAIITE, qualquer atividade que nào esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.
10.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitaçâo na licitação. ou para qualificação, na contrataçào direta:

10.13 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

par:l pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. I l6);
I 0.14 - comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. l16, paragrafo

único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10. l6 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

compleinentá-[os, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do oib.ieto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. l24.II. d. da Lei

n' 14.133, de 2021.
10.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou municipal' as

normas de segurança do CONTRATANTE.
10.18 - Aloàr os cmprcgados ncccssários. com habilitação c conhccimcnto adcquados, ao pcrfcito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

ut"oiilior demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empÍegados sobre os deveres previstos na Lei n' 13.709, de l4 de agosto

de 201 8, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que teúa acesso por força da

execuçâo deste contrato.
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10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçâo, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçào

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMÀ PRtrUEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt.92, XIX)
ll.l - Para os contratos por escopo, assim considerados os col)tratos nos quais se impõe ao

CONTRÂTADO o dever de realtzar a execução de objeto específico em um período predetenrinado,

a extinção contratual se dará nos seguintes termos:
ll.1.l - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona antes do prazo

estipulado para tanto.
I L 1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusão do obieto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contÍato:
11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item ant€rior decorrer de culpa do

CONTRÂTADO:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Adrninistração optar pela extinção do contrato e, ness,e caso, adotará as medidas adrnitidas

em lei para a continuidade da execução contratual.
I 1.2 - Em se tratando de objeto de natureza continua a extinçào se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes.
I1.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta nâo dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrâto não mais lhe oferece vantagem.
I 1.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratâdo pelo CONTRATÂNTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.
I 1.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com tllenos

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contrahral ocorreÉ após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
I 1.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no aíigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

I I .3. I Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

I 1.j.2 - A altcraçào social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nâo ensejará a

rescisâo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

I I .3.2. I Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.
I 1.4 - O termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido:

t 1.4. I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou paÍcialmente cumpridos;

I 1.4.2 - Relaçào dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

I 1.4.3 - lndenizações e multas.
I1.5 A extinção do contrato nâo configura óbicc para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que seá concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput,

da Lei n.' 14.133, de 2021).
11.6 O contrato podeÉ ser extinto caso se constate que o CONTRATAI)O mantem vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgào ou
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entidade contratante ou com agente püblico que tenha desempenhado função na licitação ou âtue na

fiscalização ou r1a gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, cornpaúeiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro gràu (aÍ. 14, inciso IV, da Lei n.o 14. 133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SÀNÇÔES ADMINIS.I.RATIVAS
(art. 92, XIV)
l2.l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de202l,o ConÍatado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contrataçâo sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fiaudulento na execuçào do contrâto;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de l'de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156' §2". da Lei n' 14.133' de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contmtar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

'.d', do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave

(ar1. 156, § 4", da Lei n' 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contralo, bem como nas alineas

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art' 156, §5', da Lei n' 14.133, de 2021).

b) Multa de:
i) Moratória de I o/o (um por cento) por dia de atrâso iniustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de O,O7Yo (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

ujr"r"ntução, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte

integrante a este Contrato.
a. O atraso superior a 30 0rintâ) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da

Lei n. 14.133, de 2021.
iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem l2.l, de 20Vo a 3OVo

do valor do Contrato.
iv) compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea naÍ, nbtr, (c" 

e id" do subitem

12.1, de 1%o a 30oá do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato nâo exclui. em hipótese alguma. a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156. §9', da Lei n' 14.133, de 2021).

I j.4 
-'Todas is sanções previstas nest€ Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7', da Lei n'14.133,de2021).
i2.4.1 - Antes d. aplicação da rnulta será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias

úteis, contado dadatade sua intimação (art. l57,daLei n'14.133, de 2021)

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTf, ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a

diferença será descontaàa da garantia prestada, quando exigida, ou seú cobrada judicialmente (art. 156,

§8', da Lei n'14.133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

âdministrativament€ no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
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12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que âssegure o contraditório e

a ampla defe sa ao CONTRATADO, observândo-se o procedimento previsto lro caput e pârágrafos do

art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5 Na aplicação das sanções serão considerâdos (art. 156, §1", da Lei n" 14.133, deZ02I):
a) a nafureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRÀTANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforrne noÍTnas e orientações dos

órgãos de controle.
12.7 Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na l-ei

n" 12.t146, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. I 59).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçào. à

pessoa juridica sucessoÍa ou à empresa do mesmo ramo com relaçâo de coligação ou controle. de fato

àu de direito. com o CQNTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14. 133. de 2021)

12.9 O CONTRÂTANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, conlado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cada-stro

Nacional de Empresas Punidas (Cncp), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍ. 161).

12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.

l2.l I - Os débitos do CONTRÁTADO para com a Administração CONTRATANTE, resullantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total

ou parcialrnente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (ATt. 92. XII)
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo

de Referência, parte integrante a este Conrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO OO CON{TRATO

14.l O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as noÍrnas da Lei no I 4.1 33, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçâo

total ou paÍcial.
14.2 Ê* 

"u.o 
de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução seÉ prorrogaão automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

nrediante simples apostila.

t4.3 As cómunicações entre o ôrgão ou entidade e a contrÀtada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

"onior*é 
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial'

14.4 O ôrgão ou entidade poderá convocar Íepresentante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.
i+.S Após a asiinatura do contrato, â contrâtante poderá convocar o representâÍlte da empresa '.r1 ,,

contratadi para reunião inicial para âpresentâção do plano de fiscalização, que conterá informaÇões 
, \,. ,

acerca das ôbrigaçOes contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estrategias para execução do !V
objeto, do plano complementar de execução dâ contratada, quando houver, do método de aferiçâo dos íi
resultados e das sançÔes aplicáveis, dentre outros. \
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14.6 A execução do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2021, aft. 1 I 7, caput).
14.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato. para que sejam cumpridas
todas as condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
14.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contràto, com a descrição do que for necessário pam a
regularizaçào das faltas ou dos defeitos observados. (art. I I 7, § l' da Lei n' l4.l 33, de 2021 )

14.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

14.7.3 O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, parâ que adote as medidas

necessárias e saneadoras. se for o caso.

14.7.4 No caso de ocorrênciis que possam inviabilizar a execução do contrato nâs datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o Íàto imediatame e ao gestor do contrato.

14.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicaní ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato Sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

14.8. O fiscal administrativo do contrato veriÍicaÍá a manutençâo das condiçôes de habilitaçâo da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas c a formalização de

apostilamento e termos aditivos" solicitando quaisquer documentos comprobatórios peíinentes. caso

necessário.
14.8. I . Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na soluçâo do problema, reportando ao gestor do contrato pâra que tome as

providôncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competência;

14.g. O gestor do contrato coordenarâ a aínlização do processo de acompanhamento e fiscalizaçâo

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico dc gerenciamenlo do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para lins de

atendimento da finalidade da administração.
14.I 0. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todâs as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se Íbr o caso. à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

14.ll. O Bestor do contrato acompanhará a manutençào das condições de habilitação da contratada.

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

li.l2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico. administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas peio contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.
l4.lJ. O gestor do contrâto tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções. a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n. 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competêrcia para tal, conforme o caso

14.14. O gestor do contrato deveni elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos qr. t"nhuln justificado a contrataçào e eventuais condutas â sercm adotadas parâ o

aprimoramcnto das atividadcs da Administração.
14.15. O gestor do contrato deveú enviar a documentação pertinente ao setor de contratos Para a

formalizaçáo dos procedimentos de liquidaçào e pagamento, no valor dimensionado peia fiscalizaçào c

gestâo nos termos do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÓES
15.l - Eventuais alterações conrratuais reger-se-ào pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"

14.133, de 2021.
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lr5.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conÍratuais. os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 259ô (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3 - As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas medíante celebraçào de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoriâ juridica da CONTRATANTE, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipaçâo de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçâo do aditivo deverá

ocoÍrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n' 14.133, de 2021).

15.4 - Registros que não caracterizam alteraçâo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do ârt. 136 da Lei n' 14. 133. de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
l6.l Os casos omissos serão decididos pelô CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n. 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n'8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nornas e principios gerais

dos contratos.

CLÁUSULA DÉ(-IMA SÉTIMA _ SUBCONTRATAÇÃO
l7.l - As regras paÍ:r subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de

Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
l8.l - O presente contrato é regido pelaLeí 14.133121 e demais diplomas legais.

1 8.2 - Incumbiú ao CONTRÂTANTE dilulgar o presenÍe instrumento no Portal Nacional de

contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no ârt. 94 da Lei 14.i33, de 2021. bem como no

respectivo sítio oficial na Intemet, em atençào ao aÍ 91,caput,daLein.'14.133,de2O2l,eaoaÍ 8o,

§2', da Lei n. 12.52'1, de 2011. clc art. 7", §3', inciso V, do Decreto tr. 7 .724, de 2012.

18.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem seÍ compostos pela conciliação, conforme art. 92,

§ l', da Lei n' 14.133/21.

ImPeratriz - MA, 22 de julho de 2026.

ASSINATUR4S

PELA ANTE PELA CONTRAI ADA

JOSE ARIMATHE
FUNDAÇÃO CUL

PEREIRA DE CASTRO

L DE IMPI]RATRIZ

FUNDO MLINICIPAL DE INCENTIVO A
CULTURA

SA VIANO RODRICUES LIMA - CNPJ n'
57.868.031/0001-86

Representante: Salviano Rodrigues Lima - CPF n"
051.539.423-8.í

-.-._,

1l.D?3-oLl

.TESTE\IUNHAS

l
kr,- o-'r\/--/ O'v-''-.iy

6tO -qt+ OrU, 
lC 6

Fundaçào Cultu.al de ImperatÍiz I CNPJ: 0I.00I 09I/m0I-42
Fundo Municipal de Incentivo à Culturà CNPI:20.792.103/0001-49

Rua Bom Jesus, 589, Santa futa, Imperatriz - MA
www.imperatriz.ma.gov.br fci@imperatíz.ma.gov.br

NOME: Liq t..11{

Página 10 de l0

\,



Portal NacionaI de ContraLaÇóes Púbticas q

ô)

Contrato no 062/2026 EI

U I limo otua li zoÇoo 2 7/O8 / 2A26

Local,: lmperatriz/MA órgáo: MUNICIPIO DE IMPERATRIZ Unidade executora: 4690 - Fundação Cuttural de lmperatriz

Tipo: Contrato (termo iniciau Receita ou Despesa: Despesa Processo: O2.25.OO 150/2425

cãtegoria do processo: Serviços

Data de divutgaçã o no PNCPT 27 /O8/2026 Data de assinaturat 22/07/2026 Vigênciai de 22/07/2O26 a 31'/12/2026

td contrato PNCP: 06158455000116-2- 000440/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES Et'4 TECNOLOGIA LTDA

ld contrataçáo PNCPi

EI

Fruto de adesão? Nao Tem Remanejamento: Não

\-/ objetor

ApresentaÇáo artistica de PAGODE DO RESENHA nos eventos reatizados e/ou apoiados pela Fundação Cutturat. dentro da

programação cuttural da FeiÍinha da Prêfs e,/ou do peÍíodo de veraneio.

VALOR CONTRÂTADO

R$ 5.OOO.ô0

FORNECÉDOR:

Tipo: pessoajuridica CNPJ/CPF: 57868.03110001-86 aonsLrlt l, s.ncoÍ,'S e p!lrddid-qi!!l!1!!ç rL

Nome/Razão social.: 578ô8.o31 SALVIANO RODRIGUES LIMA

Empenhos lnstrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

50 ô

Sêquencial Número ValorTotâl

Nenhurn dado pâra exiblr

Emenda Oata dê

Emissão

Oata/Hora dê lnclusáo Situaçào

,*+t..!,._ 
t. í,!

( Voltar

I
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Licitação n' 05812026, PÍocedimento Auxiliar: Processo

Adm: 02.25.00.15012025 - Edital de Credenciameüto no

05/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de Incentivo
à Cultura - FUMIC, CNPJ sob n" 20.792.103/000149.
CONTRATADO: RUAN SALES DÀ SILVA. CNPJiCPF

n'623.913.703-00. Valor Global: RS 3.900,00 (três mil e

novecentos reais). Vigàcia lnicial: 22 de julho de 2026.

Vigência Final: 3l de Dezembro de 2026. José Arimathcia
Pereira de Castro - Presidcnte da Fundação Cultural de

Imperatriz. lmperati,z -MA,22 dcjulho de 2026.
Publicado por: Cleiton Ribeiro de Camalho

COORDENÁOOR DE CULTURÁ
Codi&o iden t ÜcadoÍ : rq kcju2 z8PP0 2 608 0 5 I 608 0 2

EXTRÁTO DE CONTRÂTO N" 065/2026

EXTRATO DE CONTRATO N' 065/2026, assinado em

22tO'1t2026. Objero: APRESENT^ÇÀO ARTiSTICA de

DJ DIIYOGO. Processo Administrativo no

02.20.00.088/2026-FUMIC. Modalidade: Inexigibilidadede
Licitação n' 059/2026, Procedimento Auxiliar: Processo

Adm: 02.25.00.15012025 - Edílal de Credenciamento no

05/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de lncentivo

à Cultwa - FUMÍC. CNPJ sob n' 20.792.103/000149,
CoNTRATADO: DYOGO SANTOS LEAL, CNPJ/CPF n'
55.996.62510001,47. Valor Global: R$ 3.900,00 (três mil e

novecentos reais). Vigência Inicial: 22 de julho de 2026.

Vigência Final: 3l de Dezembro de 2026. José Arimaúeia
Pereira de Castro - Presidente da Fundação Cultural de

lmperatriz. lmperakiz - MA, 22 dc julho de 2026.
Publicodo por: Cleito Ribeiro de Caoulho

COORDENÁOOR DE CULruRÁ
Ojdiso idennicador ket' hi9t9,vt20260805 1 608 3 I

EXTRÂTO DE CONTRÂTO N" 070/2026

EXTRATO DE CONTRATO N" 070/2026, assinado em

0510812026. Objeto: Apresentaçâo artística da

WANDERLEY ANDRADE na programação do Verâo da

Prefs da praia do cacau. PÍocesso Administrativo n'
02.2O.OO.O9 5 l 2O26-FLIMIC. Modalidade: Inexigibilidadede

Licitação n' 06412026. CONTRATANTE: Fundo

Municipal de Ircentivo à Cuttura PUMIC, CNPJ sob n'
20.1 92.103 tOOOt 49. CONTRATADO: DP PRODUÇÔES

PIROTECNIA E SONORTZAÇÃO LTDÀ CNPJ/CPF N'

35.691 .925/0001-00- Valor Global: R$ 35.000,00 (trinta e

cinco mil reais). Vigência Inicial: 05 dc agosto de 2026.

Vigência Final: 05 de ourubro de 2026. José Arimatheia

Pcreira de Castro - Presidslte da F-undação Cultural de

Imperatriz. Imperatriz - MA, 05 de agosto de 2026.
Púlicado por: Cl*toa Ribei.o de Orryolho

COORDENÁOOR DE CULN]RÁ

Cod iso ide ntíf cador : uibsulpzpbi 2 0 2 6080 5 : 2 08 28

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRÀTAÇÃO DIRETA
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA.

INEXIGIBILÍDADE t" O5312026 para Apresetrtação

Aíística dc LENA GARCIA. nos termos do Lei

Í4.133/2021, Art. 74, II - Inexigibilidade - Profissional do
Setor Aflístico. combinado com o aÍ. 79 da Lei Fcderal no

14.13312021, e regt lamcntada pelo Edital de Chamamento
Público n' 05/2025 FCI/FUMIC, conforme PROCESSO

ADMIMSTRÁTIVO N' O2.2O.OO.O82I2026-FUMIC. A
contratação terá seu valor global no importe de R$ 4.000,00
(quatro mil reais), em corrformidade com a planilha de

cspeciÍicações e estimativa da remuneração prsvista no

Edital de Credsnçiamento n' 005/2025. tmperatriz - MA,
22 de julho de 2026. José Arimaúeia PcreiÍa de Castro,

Presidente da Fundaçâo Cultural de ImperatriT.
Publi<ado pot: Ckiton Ribeiro d? Canalho

COORDENAOOR DE CULruRA
CAiso idennf«dor: úon4ej hbt202fi805 160E28

AUTORIZAÇÁO PARÂ CONTRÀTAÇÃO DIRETA
AUTORIZÂÇÃO PARA CONTRATAÇÀO DIRETA.

INEXIGIBILIDADE rf 05412026 para Apres€ntaçâo

Aíistica de PEDRO BISPO. nos termos do Lei

14.13312021, AÍ1.74, II - lnexigibilidade - Profissional do

Setor Artístico. combinado com o art. 79 da Lei Federal n'
14.133/2021, e regulamsntada pelo Edital de Chamamento

Público n' 05/2025 - FCI/FUMIC. conforme PROCESSO

ADMINISTRATIVO N' O2.2O.OO.O83i2O26-}TUMIC, A
contratação teÍá seu valor global no importe de R$ 6.000,00

(seis mil reais), cm conformidade com a planilha de

especificaçõcs e estimativa da remuneração prevista no

Edital de Credenciamsnto n" 005/2025. tmpeÍatriz - MA.
22 dc jutho de 2026. José Arimaúeia PereiÍa dc Castro,

Presidetrte da Fundação Cultual de lmperatriz.
Puhlicodo por: Cleibn Ribeirc dê Catvalho

COORDE^"AOOR DE CULruRÁ
Codigo ídentifcadol eíeqgkuzu 3220260805 I 60805

AUTORIZITÇÃO PARÀ CONTRÂTÂçÃO DTRETA
AUTORIZAÇÀO PARÁ CONTRATAÇÃO DIRETA.

INEXIGIBILIDADE Íf 055/2026 para Apresentação

Artistica dc BANDA SUPER 5, nos ternos do Lei

'14.133/2021, An.74, II - Inexigibilidadc - Profissional do

Setor Aíístico. combinado com o art. 79 da Lei Federal n'
14.133/2021, e regulamentada pelo Edital de Chamamento

Público n' 05/2025 - FCI/FIIMIC, conforme PROCESSO

ADMIMSTRATIVO N" O2.2O.OO-074/2026-FUMIC, A

contratação terá s€u valor global no impoíe de R§ 6 000,00

(seis mil reais), em conformidade com a planilha de

especificações e estimativa da remuneração preüsta no

Edital de Credenciamento n" 005/2025, Imperatriz - MA,
22 de julho de 2026. José Arimatheia PeÍeira de Castro,

Presidente da Fundação Cultural de Imperatriz.
tublícado por: Cleiton Ribeno de Canalho

C O O RD E N Á O O R D E C U L T O- R Á

Codíso identiJicador: UqSbi I cs9 t 202ó0805 I 608 I i

|+

AUTORIZAÇÀO PARA CONTRÁTAÇÀO DIRETA
AUTORIZAÇÀO PARA CONTRATAÇÀO DIRtsTA.

INF.XIGIBILIDADE o' 05612026 para Apresentação

AÍistica de PAGODE DO RESENHA, nos termos do Lei

AssINAoo €TEÍRoNtcAMENT€ coM cERIIFIcAoo PADRÃo IcP.BRÂSIt E CARIMBO DE ÍEMPO, EM CONFORMIDAOE COM A MEOIDA

pnóvisÓÁIn I:.2,20o.2, DE 2oo], GARANTINDo A AUTÊNIICIDADE, A VALIDADE JURíDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO Páginâ 17/27
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14.13312021. An.74, II - lnexigibilidade - Profissional do

Setor Artístico, combinado com o art. 79 da Lei Fcderal n'
14.133/2021, e rcgulamcntada pelo Edital de Chamamento
Público n' 05/2025 - FCI/zuMIC- conforme PROCESSO

ADMINISTRATIVO N" O2.2O.OO.OE5/2026-FUMIC. A
contratação teÍá scu valor global no importe de R$ 5-000,00
(cinco mil reais), em cooformidade com a planilha de

especificações e cstimativa da remuneração prevista no

Edital de Credenciamento n' 005/2025. [mperaaiz - MA,
22 dc julho de 2026. Jose Arimatheia Pereira dc Castro.

Presidente da Fundaçào Cuttural de ImPeÍatriz.
Publícado por: Cleiton RibeiÍo de Conolho

COORDENÁOOR DE CULruhl
Codiga idennlicddor : q en8xih2o20260805 I 60807

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRÂTAÇÃO DIRETA
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATÂÇÂO DÍRETA.

INEXIGIBILIDADE n" 05'112026 para Apresentação

Anistica de LnAL ÚMOR, nos termos do Lei

14.133/2021, Art.74, II - Inexigibilidade - Profissional do

Setor AÍístico. combinado com o art. 79 da t,ei Federal no

14.13312021, e rcgtlamentada pelo Edital de Chamamento

Público n" 05/2025 FCI/FUMIC, conforme PROCESSO

ÂDMINISTRATTVO N" O2-2O.OO-086/202ó-FUMIC. A
contratação terá seu valor global no importe de Rl§ 6.000,00

(seis mil reais), cm conformidade com a pladlha de

especificações c estimativa da remuneração prwista no

Edital de Credenciamento n" 005/2025. lmperatriz - MA,
22 de julho de 2026. José Arimatheia Pereira d€ Ca§tro.

Prcsidente da Fundaçâo Cultural dc lmperatriz.
PublíLado por: Cleíron Ribeiro de Canalho

COORDENÀOOR DE CULTURÁ

CodiEo ideníifcddoL zag,mnzip:q202608o5 I 608 3 1

ÂUTORIZÁçÂO PARA CONTRATÂÇÃO DTRETA

AI]TORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA.

INEXIGIBILIDADE n" 058/2026 para Apre§entação

Afiística de DJ RUAN MALVADÂO, nos t€lmos do Lei

l4.l33l2l2l. Art. ?4, Il - Ioexigibilidade - Prohssional do

Setor Artistico, combinado com o art. 79 da Lei Federal n"

14.133/2021. e regulamcntada pelo Edital dç Chamamento

Púbtico n'05/2025 - FCI/FUMIC, conforme PROCESSO

ADMINISTRATTVO N" O2.2O.OO.O87/2026-FUMIC. A
contratação terá seu valor global no importe doR$ 3 900'00

(três mit e novccmtos reais), em conformidade com a

planilha de especificações e estimativa da remuneraçâo

pr€vista no Edital de Credenciamento f 00512025-

lmperatriz - M^, ZZ de julho de 2026. José Arimatheia

Pereira de Castro, PrcsideDt€ dâ Fundaçâo Cultural de

Imperatriz.
P,tblicado por: Cleúon Ribe,.o de Canalho

COORDENÁOOR DE CULTURÁ

Códiso identifcador: qwaus3 5nd" i102ó080s t ó08 5 5

AUTORIZAÇÃO PARÂ CONTRATAçÃO DTRETA

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA.

INEXIGIBILIDADE rf O5912026 paÍa Apresentação

Quarta, O5 de agosto de 2026 VOL: 6 | Ne 1384
lssN 2764-2240

Artistica de DJ DIIYOGO, nos termos do Lei 14.133/2021,

Aí. '14, 1l - Incxigibilidade - Profissional do Setor

Artistico, combinado com o art. 79 da Lei Fedcral n'
14.133/2021, e regiamenrâda pelo Edital dc Chamamento

Púbtico n' 05/2025 FCI/FUMIC, conforme PROCESSO

ADMINISTRATTVO N' O2.2O.OO.O88/2026-FUMIC. A

conÍatação t€rá seu valor global no importq de RS 3.900,00
(três mil e novecsrrlos reais). em conformidade com a

ptanilha de espccificaçõcs e cstimativa da remuneração

prevista no Edital de Crcdenciamcnto n' 005/2025.

Imperatriz - Ir.4.A, 22 de julho de 2026. losé Arimatheia

Perçira de Castro, Presidentc da Fundação Cultural de

Imperatriz.
Publiado por: Cleiton Ribeiro de Canalho

CU)RD ENAOOR DE C LI LTU R À

Códiso identilicodor : wÍ\kd/tks:20260E05 l 60E I I

ÁUTORIZÀÇÁO PARÀ CONTRATAÇÃO DIRETA
AUTORIZAÇÂO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA.

INEXGIBILIDADE n" 064/2026 para Apresentação

artística da WANDERLEY ANDRADE na programação do

Verão da Prefs da praia do cacau, nos termos do Lei
14.1332021. Art- 74, II - Inexigibilidade - Profissional do

Setor Artístico. conforme PROCESSO

ADMINISTRÂTIVO N' O2,2O.OO.O95/2026-FUMIC. A
contratação teÉ scu valor global no importc de R$

35.000,00 (trinta e cinco mil reais). Imperatriz - MA, 05 de

agosto de 2026. José Arimaúeia Pereira de Ca§tro,

Prcsidentú da Fundação Cultural de lmperatriz.
Publica.lo por: Cleiton Ribeiro de Canalho

C O O R D E NA OO R D E C UL'[ U_ RÁ

Codieo identirtcadoÍ: ÍÍ i,35 2s'\t\'20260uo5 220807

r+

PORTÂRIA

Portaria dc fiscal
PORTARIA N" 169 IMPERATRIZ,14 DE JULHO DE

2026.

NOMEÁR GESTOR E FISCÁL DE CONTRATO,

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

ADMINISTRÁÇÂO E MODERNIZAÇÃO DO
MUNTCÍPIO d|r IMPERATRIZ. Estado do MATANhãO,

RÔMT,LO DA SILVA ANDRADE, no uSO dE SUAS

atribuições legais, que lhe são conÍêridas pelo Dccrcto

n'006 de 06 dc jaDeiro de 2025, Re§olve:

Aí. 1" - Nomcar os servidoÍes: Ademir Almeida dos

Santos - Matrícula f 43.4234, como Ge§tor de

Contrato c Vslquelene Carvalho Milhomem - Matrícula

n" 36.062-7, paru acompanlar e fiscalizar, como titular, a

execução dos Contratos n" 056/202GSEAMO, celebrado

SU,CRNT,TRT  DE ADMINISTRAÇÃO E

NtoDERNIZAÇÃO - SEANIo

AssINADO ELETRONICAMEN]E COM CERTIFTCADO PADRÂO ICP-ARASIL E CAR,MSO D€ ÍEMPO, €M CONFORMIOADE COM A MEDIDA

pnóviSónrn nl" z.zOo-2, DE 2oot, cARANÍtNDOA AUTENTtctDADE, A VALIoADE JURÍDICA Ê A INTEGRIDADE oO DocUMENÍo Página 1U27
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Wcsley Alexandre Sarmento Falcão Almeida. Art. 2.'Esta
poÍaria entÍa em vigor com a publicação nos placares da

Fundação Cultural de Imperatriz. Aí.4'Revogam-se as

disposições em contnário. GABINETE DO PRESIDENTE
DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE IMPERATRZ, CM 05

de agosto de 2026, 114" ano da firndação de lmperatriz.
José Arimathéia Pereira de Castro Presidente da Fundação

Cultural dc Imperatriz
Publicado por: Cleíton Riheiro de Ca,'valho

COORDENAOOR DE CULruRÀ
Código i.lentiicador : Ín7tlo{*820260805 I 60856

EXTRATO DE CO}{TR-A.TO

EXTRÁTO DE CONTRÀTO N" 059/2026

EXTRATO DE CONTRATO N" 059/2026, assinado em

221 O't /2026. Objeto: APRESENTAÇÃO ARIiSTIC^ de

LENA GARCIA. Processo Admiíisti"tivo no

02.2O -O0.O82 I 2026-FUMIC. Modalidade: Inexigibilidadede
Liçitação n' 053/2026, Procedimento Auxiliar: Processo

Adm: 02.25.00.15012025 - Edital de Credenciamento n'
05/2025. CONTRÂTANTE: Fundo Municipal de Incentivo

à Cultura - FUMIC, CNPJ sob n' 20.792.103/0001-49,

CONTRATADO: KARLLA GYZELLE RODRIGUES DE

OLMIRA, CNPJICPF n" 57.852.1 50/0001-40. Valor
Gtobat: RS 4.000,00 (quatro mil reais). Vig&tcia Iniciat: 22

dejulho de 2026. Vigêocia Final: 3l de l)ezembro de 2026

José Arimatheia Pereira de Castro - Prcsidente da Fundação

Cultural de Impcratriz. Imperatriz - MA" 22 de julho de

2026.
Puhticado Por: Cleiton Ribeiro de Can)aÍho

COORDENAOOR DE CULruKA
Códí4o identilcado» s0'q,zzd*b20260805 I ó08 I 2

EXTRÂTO DE CONTRÀTO N' 060/2026

EXTRATO DE CONTR^TO N" 060/2026. assinado cm

22tO7 12026. Objeto: APRESENTÀÇÀO ARTiSTICA de

PEDRO BISPO. Processo AüninistÍativo no

02.20.00.083/2026-FUMIC. Modatidade: lnexigibilidadedc

Licitação n" 05412026, Procedimento Âuxiliar: Processo

Adm: 02.25.00.15012025 - Editá.l de Crçdenciamento n'
05/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de IncentiYo

à Cultura - FUMIC, CNPJ sob n" 20.792.103/0001-49,

CONTRÂTADO; JOÃO PEDRO BISPO DOS SANTOS,

CNPJ/CPF n' 272.028.793-8'7. Valor Global: RS 6.000,00

(seis mil rcais). Vigência Inicial: 22 de julho de 2026.

Vigência Final: 3l de Dezembro dç 2026. Josó Arimatheia

Pereira de Castro - Presidente da Fundação Culnrral de

Imperatriz. lmperatriz - MÀ.,22 dejulho de 2026.
Publítado pot: Cleiton Ríheiro.le Cah-alho

COORDENAOOR DE CU LTUK4

Códi4o identílicador: rP\/oslíg:t 20260805 16085 2

EXTRATO DE CONTRÁTO N' 06I/2026
EXTRATO DE CONTRATO N' 061/2026, assinado em

22tO1 12026. Objeto: APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA de

BANDA SUPER 5. Processo Administrativo n"

02.2O.OO.084 I 2026 -FUMIC. Modalidadc: Inexigibilidadedc

Licitação n" 05512026, PÍocedimento Auriliar: Processo

Adm: 02.25.00.150/2025 - Edital de Credenciamento n'
05/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal dc lncentivo
à Culhra - FUMIC, CNPJ sob n' 20.792- 103/0001-49,

CONTTTATADO: ALEXANDRE DA COSTA SILVA,
CNPI/CPF n" 032.232.373-80. Valor Global: R§ 6.000,00
(seis mil reais). Vigência lnicial: 22 de yiho de 2026.

Vigàcia Fbal: 31 de Dezembro dc 2026. José Arimatheia
Pereira de Castro - Presidente da Fundação Cultual de

Imperatriz. Imperatriz - MA, 22 dejulho de 2026.
Pablicado pot: Cleiton Ribeiro de Con'alho

COORDENÁOOR DE CULruRÁ
Codígo identiJicador vfi8hs5w720260805 1 ó06 2 3

EXTRÂTO DE CONTRÂTO N' 062/2026

EXTRATO DE CONTRATO lf 06212026, assinado cm

22tO7 t2026. Objeto: AIRESENTAÇÀO ARTiSTICA de

PAGODE DO RESENIIA. Ptocesso Administatigo n'
02.20.OO.O85 I 2026-FUMIC.Modalidade: Inexigibilitladede
Licitação n" 05612026, Procedimento Auxiliar: Processo

Adm: 02.25.00.15012025 - Edllal de Crcdenciamento n'
05/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de lncentivo

à Cultua FlrMIC, CNPJ sob n" 20.792.103/0001-49,

CONTRATADO: SALVIANO RODRIGUES LIMA,
CNPJiCPF n'051.539.423-84. Valor Global: RS 5.000,00

(cinco mil reais). Vigência lnicial: 22 de julho dc 2026.

Vígência Final: 3l de Dezembro de 2026. José Arimatheia

Pereira de Casko - Prqsidente da Fundação Cultural de

Imperatriz. Imperatr-iz - MA.22 de ju.lho de 2026.
Publica.lo por: Cleiton Ribeiro de Carvalho

COoRDENÁOOR DE CULruRÁ
Códiso íde ilirudor: dükh9Em\'$|20260805 I 60E05

EXTRATO DE CONTRÂTO N' 063/2026

EXTRATO DE CONTRATO N' 063/2026, assinado em

2UO7/2O26. Objeto: APRESENTAÇÂO ARTÍSTICA de

LEAL JÚMOR. Processo Administrativo no

02.2O.00.08(l/2O26-FUMIC. Modalidade: lnexigibitidadcde
Licitação n" 05'112026, PÍocedimento Auxiliar: Proçesso

Adm; 02.25.00.150/2025 - Edital de Credençiamento n"

05/2025- CONTRATANTE,: Fundo Municipal de lncentivo

à Cultum FUMIC, CNPJ sob n'20.792.103/0001-49,

CONTRATADO: BÊNEDITO VIEIRA LEAL FILIIO,
CNPJ/CPF n' 794.051.853-49. Valor Global: R$ 6.000,0O

(seis mil reais). Vigência lnicial: 22 de julho de 2026.

Vigência Final: 3l de Dezembro de 2026. José Arimatheia

Pereira de Castro - Itesidçrte da Fundação CultuÍal de

Imperatriz. Imperatriz - M4,22 dejulho de 2026.
Ptthlicodo por: Cleitod Ribeito de Ca^'alho

COORDENÁOOR DE CULruRÁ
Códiso identifrcador: 6fd7rnpt 5 58 202608051608 3l

I,XTRATO DE CONTRÀTO N" 064/2026

EXTRATO DE CONTR TO N" 06412026, assinado em

22101 /2026. Obj€to: APRESENTAÇÃO ARTISTICA de

DJ RUAN MALVADÀO. Processo AdministÍativo no

02.2O.OO.O8'7 I 2026-FUMIC. Modalidade: Inexigibilidadcdc

*\. assrNADo ELETRoNTcAMENTÉ coM cERTrFrcADo pAonÃo rcp-BRAsrL E cARrMBo DE TEMpo, EM coNFoRMtDADE coM A MEDTDA

.+l íÀõvisónrÃ ú zãoo-2, DE 2oot, cARANÍtNDo A AUrENrcroAo€, À vALrDAo€ JURíDtcA E A tNTEcRIDADÊ Do DocuMENÍo Página 16/27

QuaÉa, O5 de agosto de 2O26 VOL: 6 | Ne 1384
tssN 2764-2240


